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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Rafael, agente público, chocou o veículo que dirigia, de
propriedade do ente ao qual é vinculado, com veículo particular
dirigido por Paulo, causando-lhe danos materiais. 

Acerca dessa situação hipotética, julgue os seguintes itens.

51 Rafael pode ser responsabilizado, regressivamente, se for
comprovado que agiu com dolo ou culpa, mesmo sendo
ocupante de cargo em comissão, e deve ressarcir a
administração dos valores gastos com a indenização que venha
a ser paga a Paulo.

52 A responsabilidade da administração pelos danos causados a
terceiro é objetiva, ou seja, independe da comprovação do dolo
ou culpa de Rafael.

53 Caso Rafael seja empregado de empresa terceirizada,
contratada pela administração para a prestação de serviços de
transporte de materiais, a responsabilidade do ente público será
objetiva, porém subsidiária.

54 A responsabilidade da administração pode ser afastada caso
fique comprovada a culpa exclusiva de Paulo e pode ser
atenuada em caso de culpa concorrente.

Durante a realização de escavações para a expansão de
obra de metrô, de responsabilidade do governo federal, ocorreu
acidente que resultou na abertura de imensa cratera em área
residencial e consequente desmoronamento de um edifício com
soterramento de veículos. Os particulares prejudicados pretendem
formular pedidos de ressarcimento junto à administração pública. 

Considerando essa situação hipotética e as regras contidas na Lei
n.º 9.784/1999, julgue os itens que se seguem.

55 Os interessados deverão aguardar decisão administrativa
referente aos seus pedidos para, então, se insatisfeitos,
buscarem a via judicial para a resolução da questão.

56 O prazo para a interposição de recurso administrativo contra
eventual decisão denegatória dos pedidos de ressarcimento é
de 15 dias, contados a partir da data da intimação do
interessado.

57 Se não houver preceito legal em sentido contrário, os pedidos
dos interessados podem ser reunidos em um único
requerimento, desde que tenham conteúdo e fundamentos
idênticos.

Pedro, servidor de um órgão da administração pública, foi
informado por seu chefe da possibilidade de ser removido por ato
de ofício para outra cidade, onde ele passaria a exercer suas
funções. 

Nessa situação hipotética, considerando as regras dispostas na Lei
n.º 8.112/1990, julgue os itens subsequentes.

58 Se for removido, Pedro terá direito a receber ajuda de custo
correspondente ao valor efetivamente gasto no deslocamento,
seu e de sua família, que inclui despesa com passagem,
bagagem e bens pessoais.

59 Caso Pedro seja removido por motivação fundamentada em
situação de fato, a validade do ato que determine a remoção
fica condicionada à veracidade dessa situação por força da
teoria dos motivos determinantes.

60 Pedro não poderá se recusar à remoção, que tem fundamento
no denominado poder hierárquico da administração pública.

Determinado ente da administração pública deseja realizar
procedimento licitatório para a contratação de serviços de segurança
patrimonial armada para seu edifício sede.

Considerando essa situação hipotética, julgue os próximos itens.

61 O objeto da contratação pretendida pode ser classificado como
serviço de natureza contínua.

62 O valor estimado da contratação é determinante na escolha da
modalidade licitatória a ser adotada: concorrência pública,
tomada de preços, convite ou pregão.

63 A contratação dos serviços pretendidos constitui forma
descentralizada de execução de serviços públicos, por
delegação, na modalidade terceirização.

Acerca das entidades paraestatais e do terceiro setor, julgue os itens
seguintes.

64 Às organizações sociais é vedada a finalidade de lucro,
devendo ser suas atividades estatutárias dirigidas ao ensino, à
pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à
proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde.

65 As organizações da sociedade civil de interesse público são
pessoas jurídicas de direito privado que firmam contrato de
gestão com o poder público, com a finalidade de firmar
parceria entre as partes, objetivando o fomento e a execução de
atividades de interesse social, sem fins lucrativos.

66 Entidades para estatais são pessoas jurídicas de direito público
ou privado que atuam ao lado do Estado, executando
atividades de interesse público, porém não privativos do ente
estatal.

Julgue os itens que se seguem, no que concerne aos direitos e
garantias fundamentais e à aplicabilidade das normas
constitucionais. 

67 A norma constitucional que consagra o princípio da
anterioridade eleitoral não pode ser abolida por tratar-se de
uma garantia individual fundamental do cidadão-eleitor.

68 O direito de antena, previsto pela Constituição Federal (CF),
assegura aos partidos políticos a propaganda partidária
mediante o acesso gratuito ao rádio e à televisão, na forma da
lei.

69 Qualquer associação legalmente constituída e em
funcionamento há pelo menos um ano é parte legítima para
propor ação popular que vise à anulação de ato lesivo ao
patrimônio público ou ao meio ambiente.

70 Ninguém será privado de direitos por motivo de convicção
política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal
a todos imposta e recusar-se a cumprir prestação alternativa,
fixada em lei. Essa norma constitucional, que trata da escusa
de consciência, tem eficácia contida, podendo o legislador
ordinário restringir tal garantia.

71 Suponha que José, casado com Míriam e prefeito de um
município brasileiro, venha a falecer dois anos após ter sido
eleito. Nessa situação, Míriam pode se candidatar e se eleger
ao cargo antes ocupado por seu marido nas eleições seguintes
ao falecimento.
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Julgue os itens a seguir, relativos à organização
político-administrativa do Estado brasileiro, às disposições
gerais dos servidores públicos e ao processo legislativo.

72 Compete à União, aos estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente sobre direito eleitoral e, no âmbito dessa
legislação concorrente, a competência da União está limitada
ao estabelecimento de normas gerais.

73 Embora a CF permita ao ocupante da Presidência da República
a adoção de medidas provisórias com força de lei em casos de
relevância e urgência, o texto constitucional proíbe a edição
desse tipo de instrumento com relação ao direito eleitoral.

74 O ato de improbidade administrativa praticado por servidor
público, quando apurado e reconhecido mediante devido
processo administrativo, resulta na cassação dos direitos
políticos.

Em relação ao Poder Judiciário e às funções essenciais à justiça,
julgue os seguintes itens.

75 O Ministério Público Eleitoral é parte integrante do Ministério
Público da União, tem estrutura própria e é composto por
procuradores investidos no serviço público mediante
aprovação em concurso próprio para a respectiva carreira.

76 Ao Conselho Nacional de Justiça cabe o controle da atuação
jurídica, administrativa e financeira do Poder Judiciário e do
cumprimento dos deveres funcionais dos juízes e servidores
vinculados ao Poder Judiciário.

Julgue os itens seguintes, referentes ao alistamento eleitoral, ao
cancelamento da inscrição eleitoral e exclusão do eleitor do
cadastro nacional de eleitores.

77 Os institutos do cancelamento e de exclusão de eleitores não se
complementam: não há entre eles relação de causa e
consequência.

78 As únicas hipóteses de cancelamento da inscrição e a
consequente exclusão do eleitor do cadastro nacional são:
suspensão dos direitos políticos, falecimento do eleitor,
pluralidade de inscrições e o fato de o eleitor deixar de votar
em três eleições consecutivas.

79 Alistamento eleitoral é o ato jurídico pelo qual a pessoa natural
adquire, perante a justiça eleitoral, capacidade eleitoral ativa e
passa a integrar o corpo de eleitores de determinada zona e
seção eleitoral.

Acerca de revisão e correição eleitorais, julgue o item a seguir.

80 Diante de notícia fundamentada em irregularidade no cadastro
e comprovada fraude eleitoral, o tribunal regional eleitoral
deve terminar a realização de revisão do eleitorado, processo
mediante o qual pode ocorrer a exclusão de eleitor por ofício,
por requerimento de delegado de partido ou de qualquer
eleitor, sendo dispensável o comparecimento pessoal do eleitor
para confirmar a sua inscrição.

A respeito de aspectos diversos dos partidos políticos no sistema
eleitoral brasileiro, julgue os itens subsecutivos. 

81 Para ter seu registro efetivado e seu caráter nacional
comprovado, o partido deve alcançar o denominado
apoiamento mínimo de eleitores, comprovado por certidões
que devem ser lavradas no prazo máximo de quinze dias após
conferência por semelhança pelos escrivães judiciais.

82 Para a instituição de um partido político, basta a lavratura do
registro de seu estatuto no Tribunal Superior Eleitoral, pois a
lei julga desnecessária a inscrição do partido nos modelos da
legislação civil.

A respeito da Lei n.º 9.504/1997, que estabelece normas para as
eleições no Brasil, julgue os seguintes itens.

83 A escolha dos candidatos pelos partidos e a deliberação sobre
as coligações devem ser feitas entre 12 e 30 de junho do ano
em que se realizarem as eleições, e a respectiva ata deve ser
lavrada em livro aberto, rubricado pela justiça eleitoral, e
publicada em vinte e quatro horas em qualquer meio de
comunicação.

84 A lei cria reserva de vagas para ambos os sexos ao determinar
que cada partido político ou coligação, ao realizar o registro de
candidatos, deve preencher o mínimo de 30% e o máximo de
70% de candidatura de cada sexo.

Quanto à elegibilidade e inelegibilidade, julgue os itens que
se seguem. 

85 Para o fim previsto na CF, considera-se analfabeto, e, portanto,
inelegível, aquele que, mesmo sabendo ler e escrever frases
simples, não tem as habilidades necessárias para satisfazer as
suas demandas pessoais cotidianas e para se desenvolver
pessoal e profissionalmente.

86 Tanto a elegibilidade como a inelegibilidade se apresentam
como dever, ambas de forma positiva, cabendo aos tribunais
regionais eleitorais verificar se o interessado preenche as
condições exigidas e decidir sobre as inelegibilidades que
possam alijar o direito à candidatura.

Julgue o item a seguir, com base em dispositivo da Lei
n.º 6.091/1974.

87 Somente a justiça eleitoral pode, quando imprescindível, em
face de absoluta carência de recursos de eleitores da zona rural,
fornecer-lhes refeições, hipótese em que o fundo partidário
deve arcar com as despesas geradas.

Uma das principais características do direito eleitoral é a constante
modificação de regras que estabelecem o funcionamento do
processo eleitoral e de tudo que o cerca. Julgue o próximo item,
referente a essa característica e à propaganda partidária. 

88 No que diz respeito à propaganda política, as novas regras
criadas recentemente pelas chamadas minirreformas eleitorais,
que trouxeram importantes alterações em vários pontos da
legislação eleitoral, não foram aplicadas nas eleições de 2014.

Julgue os próximos itens, referentes a administração geral e pública.

89 Considere que, em um tribunal regional eleitoral, haja pequena
quantidade de profissionais com conhecimento profundo na
área de direito eleitoral e que, nesse mesmo tribunal, seja feito
um planejamento estratégico com uso de análise SWOT. Nessa
situação, de acordo com os princípios desse tipo de análise, a
carência de especialistas deve ser considerada uma ameaça ao
cumprimento da missão do tribunal. 

90 Se duas empresas fornecerem recursos para a criação de uma
nova empresa, tem-se um exemplo de aliança estratégica.

91 Um gestor que se utiliza da administração por objetivos deve
fixar as metas organizacionais em conjunto com seus
subordinados, buscando interligar os objetivos departamentais,
mesmo que vários desses objetivos estejam apoiados em
princípios básicos diferentes entre si.

92 Uma das vantagens trazidas pelo emprego do balanced
scorecard é a possibilidade de se alinharem os objetivos
individuais com os objetivos estratégicos da organização.

93 O modelo racional de tomada de decisão exige que o gestor se
apoie em informações consideradas perfeitas e que tome, com
base nelas, decisões de forma totalmente imparcial.

94 A discussão acerca da forma e do grau de centralização ou
descentralização da autoridade de tomada de decisões está
ligada à função da administração controle.
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Acerca de organização e motivação, julgue os itens a seguir.

95 Caso se busque motivar um colaborador que tenha alta
necessidade de realização nos termos propostos pela teoria das
necessidades adquiridas, deve-se considerar que pessoas com
essa característica preferem trabalhar sozinhas.

96 Um hipermercado é um típico exemplo de departamentalização
por produtos.

A respeito de controle, gestão de pessoas, gestão da qualidade e
modelo de excelências gerencial, julgue os itens seguintes.

97 A descrição dos cargos de uma empresa deve enfocar os
requisitos exigidos pelos cargos e deixar de lado o que o
ocupante do cargo sabe verdadeiramente fazer.

98 De acordo com Feigenbaum, a qualidade está associada à
possibilidade de se disponibilizar para o cliente o melhor
produto a despeito do preço de venda.

99 Caso se pretenda conhecer a variação existente em um
processo, deve-se utilizar um histograma, que, de forma rápida
e por meio de amostra, possibilita conhecer a população.

100 A organização que utilize um sistema de medição de
desempenho organizacional como o balanced scorecard
deverá considerar que as medidas financeiras estão
relacionadas diretamente com os objetivos estratégicos
específicos que irão prover vantagem competitiva sustentável.

Com relação a gestão de projetos e processos, julgue os itens
subsequentes.

101 Propostas de melhoria de processo têm por objetivo a evolução
incremental do processo, diferentemente de propostas de
redesenho, com as quais se buscam mudanças mais
abrangentes.

102 A identificação de problemas reais é uma das subetapas da
análise, que, por sua vez, é uma das fases do modelo ZOPP de
gestão de projetos. 

103 O modelo PRINCE de gestão de projetos, também conhecido
como abordagem do quadro lógico, é recomendado para
organizações cujos gestores de projeto têm pouca experiência
e habilidade.

104 A gestão de processo busca a maximização do número de
handoffs existentes ao longo de um processo, o que leva a uma
maior conexão entre os diversos setores envolvidos.

Julgue os itens a seguir, referentes a administração orçamentária.

105 De acordo com o princípio do orçamento bruto, o montante
total de despesas orçamentárias deve ser igual ao montante
total de receitas orçamentárias.

106 Caso o processo orçamentário de determinado ente público se
encontre na fase de definição dos limites para as propostas
setoriais, a fase de revisão da estrutura programática já terá
sido executada.

107 Se determinada atividade destinada ao atendimento de
necessidades sociais for considerada típica de governo, então
o Estado deverá executá-la diretamente, pois essas
necessidades não poderão ser atendidas pela iniciativa privada.

108 A ação orçamentária é considerada padronizada quando, em
decorrência da organização institucional existente, sua
implementação é realizada em mais de um órgão orçamentário
ou mais de uma unidade orçamentária.

À luz das normas legais vigentes, julgue os próximos itens, a
respeito do orçamento público.

109 O destaque consiste na descentralização externa de recursos
financeiros realizada no nível de órgão setorial entre unidades
gestoras de órgãos ou entidades de estruturas administrativas
diferentes.

110 A responsabilidade pelos objetivos consignados no plano
plurianual é exclusiva, ou seja, é vedado atribuí-la a mais de
um órgão.

111 Se um ente da Federação contar com regime próprio de
previdência dos seus servidores públicos, a avaliação da
situação financeira e atuarial desse regime deverá constar
obrigatoriamente na respectiva lei de diretrizes orçamentárias.

112 Caso o governo necessite executar um programa que não tenha
sido previsto na lei orçamentária anual, o crédito adicional que
se fará necessário poderá ser aberto por decreto executivo.

Com referência à programação e à execução orçamentária e
financeira, inclusive suas alterações, julgue o item a seguir.

113 Suponha que um ente público faça solicitação de crédito
suplementar na metade de determinado exercício e que, no
processo de verificação da viabilidade de se atender à
solicitação feita, seja apurado o seguinte:
< arrecadação de um excesso de R$ 40 em todos os meses,
tudo indicando manutenção dessa tendência;
< economia mensal de R$ 15, tudo indicando, igualmente,
manutenção dessa tendência;
< abertura de crédito extraordinário no total de R$ 75;
< déficit financeiro de R$ 60 no balanço patrimonial do
exercício anterior;
< reabertura de créditos especiais de R$ 90.
Nessa situação, seria possível abrir o crédito demandado, no
limite de R$ 435.

Julgue os itens seguintes, a respeito de receita pública.

114 O imposto de renda retido na fonte sobre rendimentos pagos
pelos estados e municípios, de competência da União, não
chega a constituir-se em transferência àqueles entes, sendo
diretamente apropriado como receita tributária própria.

115 Os ingressos extraorçamentários, que integram o fluxo
financeiro das receitas públicas, não têm impacto no
patrimônio líquido nem são objeto de programação
orçamentária.

Acerca da despesa pública, julgue os itens subsequentes.

116 Ainda que os serviços contratados pelo poder público não
tenham sido prestados ao órgão público interessado até 31 de
dezembro de determinado exercício, deve ser feita a inscrição
das respectivas despesas em restos a pagar se o prazo de
cumprimento da obrigação vencer no exercício subsequente.

117 Em consonância com o princípio de competência, despesas
empenhadas e não liquidadas, inscritas em restos a pagar, só
serão passíveis de apropriação ao resultado quando não houver
mais possibilidade de seu cancelamento ou anulação.
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Julgue os próximos itens com base nas disposições e aplicações da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF).

118 Caso o prefeito de determinado município, na metade do último ano de seu mandato, deseje renovar o contrato anual de coleta de lixo
com empresa terceirizada, a administração municipal, para atender ao disposto na LRF relativamente ao impedimento de transferir
dívida que não possa ser paga ao sucessor, deve lançar, em restos a pagar, todas as parcelas vincendas no exercício subsequente e
certificar-se da existência de suficiente disponibilidade de caixa.

119 Considere a seguinte situação hipotética.
Determinada administração propôs, no projeto de lei do orçamento anual, aumento anual do salário pago a seus servidores, em caráter
geral e uniforme, a partir do exercício subsequente, mas não encaminhou, com a proposta, estimativa específica do impacto
orçamentário-financeiro que esse aumento pode provocar. 
Nessa situação, a matéria pode ser aprovada por não ferir a LRF.

120 As prestações de contas dos dirigentes dos poderes da União, como instrumentos de transparência, controle e fiscalização, são objeto
de um único parecer prévio do Tribunal de Contas da União, embora este contemple a gestão e o desempenho dos três poderes da
União e do Ministério Público da União.

Espaço livre


